
RESUMO O artigo discute a
política tecnológica recente e os
instrumentos de incentivo à inovação
existentes no Brasil e sua inspiração
nas novas tendências das políticas
norte-americana e européia de ênfase
no apoio a pequenas empresas, nos
arranjos cooperativos de pesquisas e
no uso de incentivos fiscais. A partir
da hipótese básica de Schumpeter
sobre a importância da grande
empresa na geração de inovações
tecnológicas, o texto conclui pela
insuficiência ou inadequação dos
instrumentos existentes e apresenta
sugestões para a política de estímulo à
inovação, propondo a atuação do
BNDES no financiamento à pesquisa
e desenvolvimento em grandes
empresas como parte de uma política
industrial moderna.

ABSTRACT The article discuss
the recent technological policy and
the instruments of incentive to
innovation existent in Brazil and its
inspiration in the new tendencies of
the North-American and European
policies which emphasize the support
to small companies, to collaborative
research and development and the use
of tax incentives. As from
Schumpeter’s basic assumption on the
importance of the large company in
the generation of technological
innovations, the text concludes for the
insufficiency or unsuitableness of the
existent instruments and presents
suggestions for the policy of
encouragement to innovation,
proposing the financing by BNDES of
research and development in large
companies as part of a modern
industrial policy.
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1. Introdução

s avaliações do sistema brasileiro de ciência e tecnologia (C&T)
convergem no diagnóstico de que, apesar do desempenho destacável

da produção científica, o país dispõe de uma baixa capacidade de inovação.

A firma é indiscutivelmente o locus central da inovação tecnológica. A
crescente interação entre C&T e a conseqüente importância de outros atores
e de arranjos institucionais mais amplos não eliminam o papel da firma e
seus esforços endógenos de pesquisa e desenvolvimento (P&D).1 Simulta-
neamente ao reconhecimento da firma como engrenagem da inovação está
a questão do porte da firma inovadora. Mesmo sem consenso teórico e
estatísticas conclusivas, a suposição do vínculo entre inovação tecnológica
e grande empresa está presente em trabalhos iniciados em Schumpeter, cuja
visão original do empresário inovador foi posteriormente amadurecida por
um segundo enfoque, no qual os expressivos recursos e as complexas
atividades de P&D requeridas pelo padrão de competição calcado na inova-
ção somente poderiam ser suportados por firmas grandes, com poder de
monopólio e lucros extraordinários.

A política tecnológica brasileira desde a virada da década passada reco-
nheceu a necessidade de ampliação das inovações no país e foi ativa na
implementação de diversas medidas, mas pareceu ignorar esse segundo
enfoque de Schumpeter sobre o papel da grande empresa, relegando a
segundo plano os instrumentos de apoio às firmas de maior porte. A principal
característica dessa política recente, provavelmente inspirada nas experiên-
cias européia e norte-americana, foi o apoio financeiro a arranjos coopera-
tivos entre universidades/instituições de pesquisa e empresas, com recursos
dos fundos setoriais de C&T, e um apoio financeiro direto praticamente
restrito a micro, pequenas e médias empresas, via crédito ou capital de risco.
O apoio dirigido direta e especificamente às grandes empresas esteve
praticamente centrado em instrumentos de incentivo fiscal e financiamentos
em montantes insuficientes.
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1 A categoria C&T abrange um conjunto mais amplo de atividades, dirigidas tanto para o avanço do
conhecimento quanto para o desenvolvimento de inovações tecnológicas, como pesquisa básica,
aplicada ou adaptativa, e desenvolvimento experimental na forma pré-competitiva, conduzidos por
uma ampla gama de atores como universidades, instituições de pesquisa e empresas. O conceito de
P&D tem escopo mais reduzido, ligado ao mercado e a objetivos econômicos mais imediatos.



Essa abordagem não está livre de controvérsias. Arranjos cooperativos de
P&D apresentam limitações admitidas pela própria experiência internacio-
nal e não prescindem do apoio direto às empresas. O foco quase exclusivo
nas empresas de menor porte também é passível de questionamentos, num
mundo em que a competição acirrada não ocorre mais no nível local, mas
global. Além disso, há problemas nos instrumentos mobilizados. No caso
das empresas de maior porte, a utilização de incentivos fiscais à P&D
encerra problemas inerentes à própria natureza do instrumento, que possui
potencial limitado para estimular investimentos em inovação.

Não foram disponibilizados instrumentos adequados de financiamento à
P&D endógena de grandes empresas, em um ambiente distinto de financia-
mento de longo prazo frente aos padrões europeu e norte-americano. O
mecanismo tradicional de crédito público continuou restrito à Financiadora
de Estudos e Projetos (Fiinep), instituição de fomento vinculada ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia (MCT) que não possui porte compatível e
funding adequado para um apoio efetivo à inovação em grandes empresas.

Com base nessas considerações, o trabalho objetiva explorar os principais
aspectos da política tecnológica brasileira e o alcance dos instrumentos
existentes para fomento à inovação. A Seção 2 aborda a relação entre
inovação e porte da empresa. Na Seção 3 são comentadas as tendências
recentes das políticas tecnológicas norte-americana e européia, que parece-
ram constituir paradigma para a abordagem brasileira. A Seção 4, que não
se propõe exaustiva, descreve e analisa os instrumentos de apoio à inovação
disponíveis no Brasil e apresenta evidências da inovação no país a partir de
pesquisa recente do IBGE, sugerindo a importância das grandes empresas
a despeito da ausência de instrumentos adequados. Na última seção, além
das considerações finais do trabalho são apresentadas sugestões de revisão
e aprimoramento dos instrumentos de política tecnológica, com propostas
específicas para grandes empresas.

2. Inovação e Grande Empresa

Em uma das primeiras construções teóricas acerca do papel das inovações,
Schumpeter concebeu uma economia essencialmente dinâmica, com equilíbrio
permanentemente rompido por inovações tecnológicas, cujo processo de gera-
ção e disseminação pelas firmas responderia pelo crescimento econômico.

Na visão do autor, invenções são economicamente irrelevantes até serem
convertidas pelos empresários, motivados pela busca de lucros e do padrão
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de competição vigente, em inovações tecnológicas, na forma de novos
produtos, técnicas, processos produtivos e serviços incorporados à estrutura
econômica (inovações radicais) ou melhorias e aperfeiçoamentos dos exis-
tentes (inovações incrementais).

As inovações são endógenas às firmas, motivadas pela percepção de opor-
tunidades inexploradas de mercado, cálculos de risco e perspectivas de
retorno econômico, fruto do trabalho permanente e rotineiro de P&D em-
preendido com vistas a inovar. Atividades de P&D fazem sentido econômico
somente no contexto organizacional próximo do mercado, no qual as firmas
competem por vantagens econômicas e as questões tecnológicas não estão
separadas de suas implicações financeiras e comerciais [Nelson (1991) e
Dosi, Orsenigo e Labini (2002)].

Ainda que não haja um consenso teórico entre os autores da linha neo-
schumpeteriana a respeito do porte ideal da firma inovadora [Morck e Yeung
(2001) e Macedo e Albuquerque (1999)], a vinculação entre inovação e
grande empresa está indiscutivelmente presente em Schumpeter, embora
não em todas as fases de sua obra, que na realidade pode ser dividida em
dois enfoques: um primeiro no qual os empresários (ou a firma) desempe-
nham um papel-chave no progresso tecnológico e na inovação; e um
segundo no qual a inovação exigiria pesadas atividades de P&D, passíveis
de serem empreendidas apenas por grandes empresas [Langlois (1987)]. A
fonte da inovação muda do empresário empreendedor da primeira fase
[Schumpeter (1982)] para as firmas modernas e de grande porte, equipadas
com infra-estrutura de P&D, da fase final [Schumpeter (1984)]. A partir da
suposição de que algum poder de monopólio seria necessário para permitir
que os empresários continuem inovando, as grandes firmas monopolistas
passaram a ser admitidas como a principal engrenagem do progresso tecno-
lógico e da inovação, por deterem os recursos necessários para empreender
complexas atividades tecnológicas permanentemente pressionadas pelo pa-
drão de competição vigente.

Essa competição, no mundo schumpeteriano, assume contornos de firmas
rivalizando pela capacidade de inovar e alcançar lucros extraordinários que
perdurarão até o surgimento de outra inovação. A propriedade da inovação
confere o poder de monopólio que assegura lucros extraordinários e retorno
ao investimento – um monopólio temporário prolongado por direitos de
propriedade intelectual – até o surgimento de outra inovação.

Nas construções mais recentes do mainstream econômico, a inovação é
introduzida, ainda que no sentido de informação e mais associada ao
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conceito estático de eficiência, assumida como bem quase-público no sen-
tido de mesclar características públicas e privadas. Os modelos recentes de
falhas de mercado reconhecem o problema da inovação, que, por envolver
a contínua emergência de eventos imprevistos, externalidades e dificuldades
de apropriação de resultados – com mais pessoas beneficiando-se das
inovações do que exclusivamente quem paga pelo bem e discrepâncias entre
os retornos privado e público –, implica o não funcionamento de leis de
mercado e, se deixada inteiramente sob responsabilidade privada, geraria
subinvestimento de tecnologias importantes, justificando a intervenção
governamental [Caves (1982) e Stiglitz (1987)].

Em virtude dos dois momentos de Schumpeter, não há uma linearidade sobre
o porte ideal da firma inovadora entre os diversos autores, inclusive da linha
neo-schumpeteriana.2 Em alguns casos, firmas de menor porte são concebi-
das como potencialmente mais inovadoras, por analogia ao empresário
inovador da primeira fase do autor, enquanto em outros o papel-chave no
processo de inovação é atribuído à grande empresa, com base nas idéias da
segunda fase. Macedo e Albuquerque (1999) concluem pela inexistência de
regra clara em termos estatísticos, destacando diversos autores que admitem
potencial inovador em ambos os conjuntos de firmas, dependendo de
atributos requeridos por diferentes tecnologias e setores. Nos estágios
iniciais da evolução de indústrias science-based, em que questões de escala
não são relevantes, firmas de menor porte podem ser importantes, por sua
maior capacidade de assumir riscos, rapidez de aprendizado e maior poten-
cial de crescimento. Firmas grandes teriam maiores vantagens em indústrias
maduras, com estruturas oligopolizadas e concentradas, intensivas em esca-
la e conhecimento, pelas economias de escala e escopo das atividades de
P&D, capacidade de alocação de custos e diluição de riscos em diferentes
atividades, capacidade de financiamento e experiência no controle de pro-
cessos complexos. Nesses casos, firmas menores não parecem capacitadas
para suportar os pesados gastos em pesquisa e os riscos da inovação,
inclusive pela necessidade de estruturas formais de P&D. Isso abrangeria,
segundo alguns autores, ainda que não sustentado empiricamente, inovações
incrementais de modificação e adaptação de inovações prévias por serem,
em geral, capital intensivas [Morck e Yeung (2001)].

Há também argumentos na teoria mais convencional que podem respaldar
a vinculação entre inovação e empresas de maior porte. As características
da inovação como bem quase-público e retornos crescentes de escala exigem
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que a firma inovadora busque operar rapidamente com grandes escalas de
produção, requerendo maior porte empresarial [Caves (1982)].

3. Notas sobre as Recentes Políticas
3. Tecnológicas e de Inovação Européia e
3. Norte-Americana

Os gastos em P&D no mundo, em termos de participação no PIB, alcançam
níveis elevados em diversos países, com destaque para Japão, Estados
Unidos, Coréia, Alemanha, Suécia e Finlândia, expressivamente superiores
aos da maioria dos países em desenvolvimento, dentre os quais Brasil
(Tabela 1). Com diferenças não desprezíveis entre países, as empresas são
a principal fonte de financiamento em vários deles (64% dos recursos
investidos na área da OECD), ainda que a participação governamental seja
mais expressiva nos menos desenvolvidos.

Os números da participação privada no financiamento dos investimentos em
P&D traduzem especificidades nacionais em contextos históricos distintos.
Nos Estados Unidos, por exemplo, a participação do governo era bem mais
expressiva poucas décadas atrás [Gadelha (1996)], e mesmo hoje não pode
ser negligenciado o pesado funding público em setores ligados aos gastos
com defesa (54% do investimento público em P&D), com sinergias entre
atividades civis e militares [Green Paper (1995)].

A maior participação privada no financiamento dos gastos em P&D dos
países desenvolvidos obscurece a real importância das políticas de estímulo
à inovação, instrumentos de política industrial aceitos pelas regras do
comércio internacional e amplamente utilizados para aumento da competi-
tividade.

A conjuntura da década de 1980 foi determinante para a reorientação da
política governamental centrada na inovação em meio à busca de maior
competitividade e dinamismo da economia norte-americana, da mesma
forma que as políticas da União Européia na década de 1990, comple-
mentando apoios e reformas nacionais. Foram três os pilares tanto da política
norte-americana quanto européia de fomento à inovação: a) o apoio a
pequenas empresas inovadoras; b) o estímulo a programas de P&D coope-
rativa; e c) os incentivos fiscais à P&D das empresas.
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Cabe notar, entretanto, que esses elementos não esgotam as políticas tecno-
lógicas norte-americana e européia, mas são estratégias novas somadas ao
amplo espectro de políticas e recursos públicos. No caso norte-americano,
agregam-se ao expressivo orçamento de P&D do governo – em torno de
US$ 117,3 bilhões em 2003 e US$ 122,5 bilhões previstos para 2004,
conforme IST (2003) –, executado por um variado conjunto de agências e
programas (nas áreas de defesa, saúde, energia etc.) através de apoio
financeiro direto e compras governamentais.

TABELA 1

Gastos em P&D/PIB e Participação das Empresas Privadas – 2000
(Em %)

PAÍSES GASTOS
EM

P&D/PIB

PARTICIPAÇÃO
DAS EMPRESAS
PRIVADAS NO

FINANCIAMENTO 
DOS GASTOS

TOTAIS EM P&D

PAÍSES GASTOS
EM

P&D/PIB

PARTICIPAÇÃO
DAS EMPRESAS
PRIVADAS NO

FINANCIAMENTO 
DOS GASTOS

TOTAIS EM P&D

Grécia (1999) 0,7 24 Dinamarca (1999) 2,2 59

México 0,4 25 Suíça 2,6 69

Polônia 0,7 31 Canadá 1,9 42

Portugal 0,8 32 Coréia do Sul 2,7 72

Itália 1,1 43 Finlândia 3,4 71

Eslováquia (1999) 0,7 56 Estados Unidos 2,7 68

Espanha 0,9 47 Suécia 3,9 72

Hungria 0,8 35 China 1,0 –

Irlanda 1,1 66 Hong Kong, China 0,4 –

República Checa 1,3 52 Índia 1,2 –

Noruega 1,5 52 Rússia 1,0 –

Áustria 1,8 39 Brasil (2001) 1,1 36

União Européiaa 1,9 56 Argentina 0,4 –

Austrália 1,5 46 Chile 0,5 –

Reino Unido 1,8 46 Venezuela 0,3 –

Bélgica (1999) 2,0 66 Colômbia 0,3 –

França 2,2 53 Peru 0,1 –

Japão 3,0 73 Uruguai 0,3 –

Holanda 1,9 50 Bolívia 0,3 –

Alemanha 2,5 66 Equador 0,1 –

OECD (1999)b 2,3 64    
Fontes: Iedi (2004), dados da OECD (2003) e, para a América do Sul, a China, a Índia e a Rússia, World
Bank (2003); para o Brasil, Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT).
aExclui Bélgica, Dinamarca e Grécia.
bExclui Hungria, Polônia e Eslováquia.
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O Apoio às Empresas de Pequeno Porte

Apesar da existência de mecanismos de capital de risco privado para
pequenas empresas na área de alta tecnologia, o volume de recursos é ainda
reduzido3 e o apoio à inovação nessas empresas tem estado no centro da
política norte-americana. O principal programa governamental, o Small
Business Investment Research (SBIR),4 foi lançado em 1982 através do
Small Business Innovation Development Act, obrigando as agências fede-
rais com orçamento de pesquisa superior a US$ 100 milhões a destinar 0,2%
de seus gastos externos para contratos de pesquisas com tais empresas,
depois ampliado para 1,25% e, a partir de 1993, para 2,5%.

No entanto, o SBIR tem sofrido críticas por parte do Congresso norte-ame-
ricano pelo fato de os projetos apoiados não terem produzido sucessos
comerciais relevantes, sob o argumento de que a ampliação dos recursos
federais teria levado as firmas a ter o foco quase exclusivo de vencer
contratos governamentais e não desenvolver produtos novos para o mercado
[Morck e Yeung (2001)]. De fato, o SBIR responde por 43% das receitas
operacionais totais dessas empresas (que recebem recursos do programa por,
pelo menos, 10 anos), os quais, conseqüentemente, realizam lobbies obje-
tivando expandir recursos do programa e mantê-lo inalterado. Em vista de
tais críticas, este e outros programas dirigidos a pequenas empresas5 pas-
saram a estar, desde 1997, submetidos à sistemática de avaliação do Go-
vernment Performance and Results Act (GPRA), que exige metas em
separado para resultados alcançados no mercado ou em compras governa-
mentais.

A principal crítica ao programa é estar baseado na visão simplista do modelo
linear de inovação, que pressupõe atividades distintas e independentes da
P&D e da comercialização. O SBIR é operado em fases, e o apoio aos
projetos cobre apenas as “etapas iniciais”: uma primeira que determina seu
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3 Embora sejam semelhantes os montantes de capital de risco investidos nos Estados Unidos (? 5,74
bilhões) e na União Européia (? 5,54 bilhões), os investimentos em capital de risco corresponderam
a menos de 0,15% do PIB da União Européia, em 1999, enquanto nos Estados Unidos equivaleram
a 0,54% do PIB [Peterson e Sharp (1998)].

4 As considerações sobre o SBIR estão baseadas em Brown Jr. e Turner (1999).
5 Há uma certa superposição de agências e programas voltados para pequenas empresas, cada um

com escopo específico de atuação, compreendendo o SBIR, o Small Business Technology Transfer
Program (STTR), estabelecido para transferir tecnologia de laboratórios federais e universidades
para pequenas empresas, o Manufacturing Extension Partnership (MEP), que exige padrões de
qualidade aplicáveis, os Small Business Development Centers (SBDC), além de programas de
assistência estadual e local.



mérito científico e técnico (apoio máximo de US$ 100 mil); se esta for
bem-sucedida, há uma segunda fase de desenvolvimento (apoio máximo de
US$ 750 mil); e uma terceira fase, de comercialização, é deixada sob a
responsabilidade da empresa, via capital de risco ou contratos de compras
governamentais. Se o modelo linear era questionável por conter uma visão
compartimentalizada e seqüencial do processo de inovação, tornou-se com-
pletamente obsoleto após mudanças globais nas relações cliente/fornecedor,
talvez explicando os resultados modestos do SBIR na introdução de ino-
vações.

Na União Européia, o diagnóstico do Green Paper (1995) identificou o
financiamento como um dos principais obstáculos à inovação, reconhecen-
do que os esquemas públicos são desenhados para firmas grandes. A
principal fonte externa de recursos para a inovação permanece sendo em-
préstimos bancários, pela própria especificidade do sistema de financiamen-
to e das limitações do mercado de capitais europeu. Por esse motivo, a ênfase
da política tecnológica recente recaiu na modalidade de capital de risco para
pequenas empresas inovadoras,6 definindo um plano de ação, em 1997,
implementado pelo Banco Europeu de Investimentos e pelo Fundo de
Investimentos Europeu. Foram estabelecidos quatro objetivos para o finan-
ciamento da inovação: fomento a capital de risco em empresas nascentes;
desenvolvimento de um mercado de capitais europeu para empresas inova-
doras, nos moldes da Nasdaq; aperfeiçoamento das interfaces entre os atores
da inovação; e acesso a financiamentos bancários de longo prazo por
empresas tecnologicamente avançadas. Como, entretanto, as iniciativas são
recentes, os resultados ainda não são passíveis de avaliação.

O Incentivo à P&D Cooperativa7

As parcerias em P&D não constituem fenômeno novo na economia norte-
americana, mas a partir da década de 1980 foram colocadas no centro da
política tecnológica e passaram a encerrar o compromisso de ampliação do
retorno dos programas públicos e de aumento da competitividade da econo-
mia. O suporte financeiro público a consórcios de P&D foi acompanhado
por diversas alterações no aparato jurídico. O Bayh-Dole Act (de 1980,
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99,8% das firmas européias possuem menos que 250 empregados (91% têm menos que 20
empregados) [Green Paper (1995)].

7 Esta subseção objetiva apenas uma análise crítica das linhas gerais dos programas mais notórios
de P&D cooperativa. Para uma listagem mais completa dos programas em vários países, ver OECD
(2002).



alterado em 1986)8 buscou estimular o patenteamento e o licenciamento dos
resultados de pesquisas de instituições não lucrativas financiadas pelo
governo e, ao lado do Stevenson-Wydler Act (de 1980) e do Technology
Transfer Act (de 1986), destinados a fortalecer firmas privadas na obtenção
de licenças para exploração das patentes resultantes dos arranjos, lançou as
bases para o desenvolvimento de novos mecanismos de P&D cooperativa.

A ênfase na P&D cooperativa também decorreu de mudanças da política
antitruste norte-americana, que, ao contrário da hostilidade do Department
of Justice e da Federal Trade Commission com relação à P&D cooperativa
entre empresas nas duas décadas precedentes, assumiu uma postura mais
flexível após aprovação, em 1984, do National Cooperative Research Act.

Os novos arranjos cooperativos de P&D estimulados pela política norte-
americana que receberam suporte financeiro direto ou indireto assumiram
três formas:9 consórcios industriais (industry led), cooperação universida-
de-indústria e cooperação entre indústria e laboratórios públicos.

Entre os arranjos cooperativos do tipo industry led, um dos exemplos mais
notórios é o Sematech, consórcio de P&D da indústria de semicondutores
norte-americana, estabelecido em 1987 (que contou com recursos federais
até 1996, do Estado do Texas e da indústria) e voltado para o desenvolvi-
mento de padrões de desempenho para novos equipamentos industriais. O
Advanced Technology Program (ATP), estabelecido no mesmo ano, forne-
ceu recursos casados para consórcios de P&D liderados pela indústria,
alguns envolvendo universidades ou laboratórios federais. Programas mais
recentes como o Partnership for a New Generation of Vehicles (PNGV),
envolvendo as três grandes da automobilística norte-americana com forne-
cedores e outras firmas relacionadas, também receberam recursos de agên-
cias federais e da indústria. Esses arranjos raramente focaram pesquisas de
longo prazo (ao contrário, os prazos máximos eram de três a cinco anos),
orientados para a adoção (e não a geração) de novas tecnologias.

Outros arranjos envolvendo colaboração entre indústria e universidades
resultaram no aumento do número de centros de pesquisa conjuntos e na
expansão do patenteamento/licenciamento de tecnologias das universidades
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para empresas. A maioria tendeu a priorizar pesquisas de curto prazo
(embora prazos mais longos que na modalidade anterior) de solução de
problemas da indústria.

Arranjos cooperativos entre indústria e laboratórios públicos foram es-
timulados pela constituição dos Cooperative Research and Development
Agreements (CRADAs), envolvendo laboratórios como o de armas nuclea-
res do Department of Energy, os National Health Institutes (NIH), dentre
outros fundamentais na economia norte-americana. Nesses acordos, empre-
sas e agências do governo fornecem recursos financeiros, pessoal, serviços,
infra-estrutura, equipamentos etc., recebendo incentivos para comercializa-
ção de tecnologias desenvolvidas nos laboratórios federais, que podem ceder
os direitos de propriedade intelectual da pesquisa desenvolvida conjunta-
mente e assistir a indústria na aplicação comercial.

Muitos dos benefícios apontados na literatura para P&D cooperativa não
tiveram respaldo na realidade e têm levado à sua reavaliação e account-
ability. A exploração das economias de escala da P&D cooperativa foi
superestimada e não evitou a duplicação de investimentos intrafirmas para
aplicação dos resultados da pesquisa, demonstrando que apenas o apoio à
P&D cooperativa é insuficiente. A maioria dos arranjos, principalmente os
consórcios industriais, envolveu horizontes curtos de tempo, e foram poucos
os casos de novas tecnologias. Nos arranjos de universidades e laboratórios
públicos com empresas, a complexidade de administrar a pesquisa coope-
rativa e a ênfase excessiva na propriedade intelectual para a universidade,
ao lado de condições restritivas de licenciamento, podem, ao contrário, ter
retardado e não acelerado a transferência da tecnologia para o mercado,
inibindo outras formas de difusão como publicações de trabalhos científicos,
consultorias e startups surgidas da universidade. Em todos os casos, foi
evidente a complexidade de gerenciamento e trabalho conjunto de agentes
com objetivos e culturas distintas, comprometendo a própria efetividade dos
acordos.

A ênfase européia na pesquisa cooperativa [ver Peterson e Sharp (1998) e
HM Treasury (2001)] e sua indução com recursos públicos são ainda mais
longas e expressivas que a experiência norte-americana, embora respondam
por apenas 5% do gasto total de P&D dos países da União Européia.
Reformas recentes estão sendo empreendidas no sentido de aperfeiçoar os
vínculos entre universidades e empresas e ampliar a disseminação dos
resultados da pesquisa. Importantes programas de P&D cooperativa tiveram
início a partir da década de 1980, após o Single European Act, de 1987, tais
como o Esprit, parceria inédita entre firmas líderes européias em eletrônica
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e tecnologia da informação, firmas relacionadas de diferentes tamanhos,
universidades e instituições de pesquisa, com vistas a corrigir o atraso
relativo em tecnologia microeletrônica. Originalmente dirigido a programas
de pesquisa pré-competitiva, preocupações com a competitividade européia
levaram ao seu redirecionamento para pesquisas mais diretamente voltadas
para o mercado, com ênfase no uso (e não criação) de nova tecnologia. Outro
importante programa cooperativo é o Eureka, de 1985, controlado pela
indústria, originalmente concebido para atuar nos grandes programas de
longo prazo mas que terminou menos grandioso e com resultados mais
demonstráveis.

Os Incentivos Fiscais à P&D

A utilização do instrumento de incentivo fiscal compensando falhas de
mercado com vistas a estimular investimentos privados ao reduzir o custo
marginal dos gastos adicionais com P&D foi iniciada nos Estados Unidos
em 1981, com o Economic Recovery Act, em caráter temporário mas
recorrentemente prorrogado, tendo passado por importantes mudanças des-
de então. O incentivo, objetivando minimizar a probabilidade de a firma
receber subsídios por uma P&D que realizaria na ausência do incentivo, é
calculado sob um esquema incremental associado ao aumento de intensida-
de da pesquisa como percentual da receita comparativamente a uma base
histórica – gastos médios nos três exercícios anteriores, originalmente em
base fixa, alterado em 1989 para média móvel; essa base deveria correspon-
der a no mínimo 50% dos gastos elegíveis de pesquisa do contribuinte,
depois passando a 100%. O crédito original foi estabelecido em 25%, depois
reduzido para 20%, sobre o acréscimo de gastos elegíveis de pesquisas
efetuados.

Em função de estudos empíricos que identificaram problemas de baixa
efetividade do incentivo, tax exhaustion e reclassificação contábil de ativi-
dades como se fossem P&D, foram introduzidas mudanças como o es-
tabelecimento de crédito fiscal em separado para pesquisa básica conduzida
por contratos com universidades e a redução do escopo dos gastos elegíveis,
que hoje são de três tipos: gastos com salários, ordenados e relacionados;
rateio dos custos pelo uso de computadores em atividades de pesquisa; e
75% do montante total pago pela empresa nos contratos de pesquisas
realizadas por entidades sem fins lucrativos. Isso não se aplica a equipamen-
tos e infra-estrutura de pesquisas, gastos com insumos, aluguéis, leasing,
seguros, taxas, outras remunerações de pesquisadores e supervisão. São
inelegíveis os gastos com pesquisas consideradas rotineiras (não inovado-
ras) associadas a aspectos cosméticos dos produtos, as adaptações a neces-
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sidades específicas de consumidores, as rotinas de controle de qualidade, as
pesquisas financiadas por outras fontes etc.

As muitas modificações do mecanismo decorreram das críticas de que
tenderia a criar vencedores e perdedores, uma vez que o incentivo depen-
deria da conjuntura dos negócios e de especificidades setoriais e não de
decisões de pesquisa da firma. Em 1989, foi atribuído um percentual fixo
de 0,03 para as firmas startups ou que não possuíssem receitas ou gastos
elegíveis no período-base, sendo admitidas como elegíveis pesquisas rela-
cionadas com linhas de negócios novas ou escolhidas pela firma (antes
aceitava apenas aquelas de seu negócio corrente). Mecanismo alternativo
foi implementado em 1996, estabelecendo um esquema de três taxas para
empresas que efetuassem gastos superiores a 1% de sua receita bruta,
independente da intensidade de pesquisa, e firmas startups passaram a ter
acesso ao incentivo fiscal, ainda que mínimo. Com o objetivo de estimular
parcerias, uma parcela do incentivo foi destinada para contratos com uni-
versidades, embora pouco utilizada pelas empresas e insuficiente frente às
exigências da pesquisa cooperativa.

Em 1994, o crédito fiscal das empresas norte-americanas somou US$ 2,5
bilhões, correspondendo a 2,6% dos gastos com P&D da indústria e 12,3%
dos gastos federais com P&D não-defesa, em grande parte obtido por em-
presas com ativos superiores a U$S 250 milhões, a maioria multinacionais
dos setores farmacêutico, componentes eletrônicos, fabricantes de compu-
tadores e veículos. Juntamente com os gastos incrementais com contratos
de pesquisa sem objetivo comercial específico foi definido um incentivo de
cerca de 1/2 de 1% dos gastos elegíveis, correspondendo apenas a US$ 166
milhões em 1994, ou seja, menos de 7% dos US$ 2,5 bilhões em incentivos
fiscais.

Críticas relevantes decorrem da própria natureza do instrumento, que tem
efeito sobre custos mas não a capacidade de estimular investimentos, por
não adiantar recursos e não ser modificador da percepção de risco, não
afetando, portanto, necessariamente, decisões de investir em tecnologia,
mas apenas reduzindo custos quando as decisões já foram tomadas, os inves-
timentos realizados e os custos incorridos. Além disso, incentivos fiscais
não são neutros e acabam atendendo preferencialmente a empresas grandes
e estabelecidas, com maiores lucros e, conseqüentemente, impostos a pagar
[Bastos (2000)].

Na Europa, os incentivos fiscais à P&D são concedidos pela maioria dos
países, que realizaram recentes reformas nacionais com vistas à criação de
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um ambiente favorável à inovação e indução de investimentos privados.
Entre os regimes mais generosos estariam Espanha e França e, no extremo
oposto, Alemanha, Itália e Reino Unido10 – este último apenas no final da
última década adotou incentivos fiscais à P&D e em 2000 estabeleceu um
esquema diferenciado para pequenas e médias empresas. Na Itália e na
Alemanha, os incentivos restringem-se às pequenas e médias empresas. A
França possui uma ampla gama de incentivos, em especial para firmas
grandes, quando há incremento de gastos em P&D acima da média dos dois
anos anteriores. Na Espanha, há um esquema em dois estágios, isto é, um
incentivo fixo de 20% para gastos em P&D e 40% adicionais para gastos
incrementais sobre a base de anos anteriores [HM Treasury (2001) e Bloom,
Griffith e Reenen (2000)]. A tendência das reformas recentes na Europa tem
sido limitar o incentivo à dedução de despesas com salários e custos
previdenciários de pesquisadores (inclusive contratação de jovens doutores
na França), não envolvendo equipamentos e infra-estrutura [Livro Verde
(2001)].

4. Inovação e Instrumentos de Política
4. Tecnológica no Brasil

Indicadores da Inovação no Brasil

Os dispêndios em C&T, em 1999, foram da ordem de 1,35% do PIB do país,
contrastando com gastos em P&D de apenas 0,87% do PIB,11 com as
empresas respondendo por apenas 35,7% dos gastos brasileiros em P&D
frente aos quase 70% da participação privada nos países da OECD. Os
reflexos são os fracos indicadores de registro de patentes frente aos países
desenvolvidos e as elevadas remessas por pagamentos de tecnologias e
serviços técnicos importados (US$ 2,97 bilhões em 1999). Em contraste, o
Brasil ocupa um lugar destacado no ranking de produção de artigos cientí-
ficos publicados em periódicos especializados (17a posição em 2000) [Livro
Verde (2001)].

Pesquisa sobre inovação tecnológica no Brasil realizada pelo IBGE com um
universo de cerca de 70 mil empresas industriais com 10 ou mais pessoas
ocupadas apurou que 22,7 mil delas implementaram inovações no nível da
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empresa ou do mercado (produtos ou processos novos ou aprimorados) no
período 1998/2000, resultando numa taxa de inovação – participação das
empresas que inovaram em relação ao número total de empresas pesquisadas
– de 31,5%, com destaque para inovações de processo (em 44,1% das
empresas que implementaram inovações), inovações combinadas de produ-
tos e processos (35,9%) e inovações de produtos (20,2%).

Conforme a Tabela 2, as mais altas taxas de inovação ocorreram em setores
de rápido avanço dos conhecimentos incorporados (eletrônica, informática
e farmacêutica), bens de capital, celulose e petróleo, enquanto as menores
ocorreram nas indústrias de recursos naturais e mão-de-obra intensiva. As
maiores taxas ocorreram em setores em que é elevada a participação dos
gastos em P&D na receita líquida de vendas (siderurgia, veículos e outros
equipamentos de transporte, máquinas/aparelhos e material elétrico, mate-
rial eletrônico, equipamentos de comunicação e farmacêutica).

As taxas de inovação são crescentes com o porte das empresas, alcançando
de 75,6% nas maiores (com 500 empregados ou mais) e 25,3% nas menores
(com 10 a 49 empregados) (Tabela 3). Os gastos totais em atividades
inovadoras da totalidade das empresas corresponderam a 3,8% das receitas
líquidas totais.12 A maioria foi destinada à aquisição de máquinas e equipa-
mentos (52,2%), sugerindo inovação embutida em bens de capital, e não
gastos em P&D interna (16,7%), embora com participação mais acentuada
nas empresas de maior porte (20,2%), evidenciando maior densidade tecno-
lógica das atividades.

Os departamentos de P&D como fonte de informação para a inovação foram
avaliados de forma diferenciada conforme o porte das empresas que inova-
ram, tendo sido conferida alta importância para as grandes (43,2%), enquan-
to nas menores outras áreas foram mais relevantes. Fornecedores, clientes
e feiras/exposições foram relevantes para todas, ao contrário de universida-
des e instituições de pesquisa (em especial, no caso das menores). Outras
empresas do grupo foram relevantes no caso das grandes, muitas, provavel-
mente, transnacionais. Os principais obstáculos à inovação apontados foram
os custos (60,1%), os elevados riscos (48,9%) e as fontes de financiamento
(47,3%). Outras informações da Pintec (2000) indicaram maior propensão
a patentear inovações por parte das grandes empresas.
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TABELA 2

Inovação e Incidência dos Gastos em Atividades Inovadoras sobre
a Receita de Vendas: Indústrias Extrativas e de Transformação –
1998/2000
ATIVIDADES DAS INDÚSTRIAS EXTRATIVAS E
DE TRANSFORMAÇÃO

TOTAL DE
EMPRESAS

DA
AMOSTRA

EMPRESAS
QUE REA-
LIZARAM

INOVAÇÕES

TAXA DE
INOVAÇÃO 

(%)

INCIDÊNCIA SOBRE A
RECEITA LÍQUIDA DE

VENDAS DOS
DISPÊNDIOS

REALIZADOS EM 2000

Atividades
Inovadoras 

(%)

Atividades
Internas

de P&D (%)

Total 72.005  22.698  31,5 3,8 0,64
Indústrias Extrativas 1.729  297  17,2 1,5 0,23
Indústrias de Transformação 70.277  22.401  31,9 3,9 0,65
 Fabricação de Produtos Alimentícios e Bebidas 10.253  3.024  29,5 2,1 0,22
  Fabricação de Produtos Alimentícios 9.491  2.773  29,2 2,3 0,25
  Fabricação de Bebidas 763  251  32,9 1,1 0,06
 Fabricação de Produtos do Fumo 52  18  34,8 1,1 0,64
 Fabricação de Produtos Têxteis 2.824  900  31,9 3,6 0,27
 Confecção de Artigos do Vestuário e Acessórios 8.902  2.334  26,2 2,1 0,21
 Preparação de Couros e Fabricação de Artefatos de
  Couro, Artigos de Viagem e Calçados 3.306  1.112  33,6 1,6 0,29
 Fabricação de Produtos de Madeira 4.652  664  14,3 5,2 0,19
 Fabricação de Celulose, Papel e Produtos de Papel 1.349  334  24,8 3,9 0,35
  Fabricação de Celulose e Outras Pastas 22  11  51,8 4,9 0,49
  Fabricação de Papel, Embalagens e Artefatos de Papel 1.328  323  24,4 3,7 0,32
 Edição, Impressão e Reprodução de Gravações 3.351  1.109  33,1 3,3 0,07
 Fabricação de Coque, Refino de Petróleo, Elaboração
  de Combustíveis Nucleares e Produção de Álcool 193  65  33,6 1,4 0,88
  Fabricação de Coque, Álcool e Elaboração de
   Combustíveis Nucleares 149  47  31,9 1,4 0,03
  Refino de Petróleo 45  18  39,4 1,4 0,96
 Fabricação de Produtos Químicos 3.021  1.393  46,1 4,0 0,65
  Fabricação de Produtos Químicos 2.486  1.143  46,0 3,7 0,62
  Fabricação de Produtos Farmacêuticos 535  250  46,8 5,7 0,83
 Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico 4.224  1.678  39,7 4,5 0,42
 Fabricação de Produtos de Minerais Não-Metálicos 6.009  1.262  21,0 4,9 0,30
 Metalurgia Básica 1.257  395  31,4 6,3 0,40
  Produtos Siderúrgicos 363  71  19,7 8,0 0,44
  Metalurgia de Metais Não-Ferrosos e Fundição 895  324  36,2 2,6 0,33
 Fabricação de Produtos de Metal 5.767  1.889  32,8 3,5 0,35
 Fabricação de Máquinas e Equipamentos 3.924  1.744  44,4 4,1 1,15
 Fabricação de Máquinas para Escritório e Equipamentos
  de Informática 159  109  68,5 3,1 1,30
 Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 1.451  699  48,2 5,8 1,76
 Fabricação de Material Eletrônico e de Aparelhos e
  Equipamentos de Comunicações 541  338  62,5 4,8 1,60
  Fabricação de Material Eletrônico Básico 244  153  62,9 1,0 0,69
  Fabricação de Aparelhos e Equipamentos de
   Comunicações 298  185  62,1 5,0 1,75
 Fabricação de Equipamentos de Instrumentação
 Médico-Hospitalares, Instrumentos de Precisão e
  Ópticos, Equipamentos para Automação Industrial,
  Cronômetros e Relógios 704  416  59,1 5,0 1,77
 Fabricação e Montagem de Veículos Automotores,
  Reboques e Carrocerias 1.752  638  36,4 7,1 0,89
  Fabricação de Peças e Acessórios para Veículos 894  412  46,2 6,5 0,55
 Fabricação de Outros equipamentos de Transporte 400  175  43,7 5,9 2,72
 Fabricação de Móveis e Indústrias Diversas 6.064  2.088  34,4 3,6 0,32
  Fabricação de Artigos do Mobiliário 4.357  1.577  36,2 3,3 0,24
  Fabricação de Produtos Diversos 1.708  512  30,0 4,3 0,50
 Reciclagem 126  16  13,1 4,5 –

Fonte: Pintec (2000).
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TABELA 3

Taxa de Inovação, por Porte de Empresa, segundo Faixas de
Pessoal Ocupado, Gastos em P&D, Obstáculos e Fontes de
Informação para a Inovação –1998/2000
FAIXA DE
PESSOAL
OCUPADO

TOTAL
DE EM-

PRESAS
DA

AMOSTRA

TOTAL
DE EM-

PRESAS
INOVA-
DORAS

TAXA DE
INOVAÇÃO

(%)

GASTOS EM P&D DAS EMPRESAS INOVADORASa (%)

Gastos em
Atividades 
Inovadoras/
Receitas
Líquidas

Totais

Gastos em
P&D

Interna/
Gastos

Totais em
Atividades 
Inovadoras

Gastos em
P&D

Externa/
Gastos

Totais em
Atividades 
Inovadoras

Gastos em
Máquinas

e Equi-
pamentos/

Gastos
Totais em

Atividades 
Inovadoras

Gastos em
Outros

Conheci-
mentos/
Gastos

Totais em
Atividades 
Inovadoras

Total 72.005 22.698 31,5 3,8  16,7 2,8 52,2 5,2 

De 10 a 29 47.082 11.909 25,3 5,1  9,1 0,9 52,2 1,4 

De 30 a 49 9.529 3.177 33,3 2,6  10,8 1,3 77,7 2,2 

De 50 a 99 7.557 3.253 43,0 4,0  10,8 1,1 64,3 2,7 

De 100 a 249 4.652 2.294 49,3 4,3  10,2 1,2 67,8 3,1 

De 250 a 499 1.823 1.035 56,8 3,3  13,4 0,8 56,8 6,8 

Com 500 e Mais 1.360 1.029 75,6 3,8  20,2 3,9 43,1 6,1 

(continua)

FAIXA DE
PESSOAL
OCUPADO

PRINCIPAIS
OBSTÁCULOS À

INOVAÇÃO APONTADOS
PELAS EMPRESAS
INOVADORASb (%)

PRINCIPAIS FONTES DE INFORMAÇÃO EMPREGADAS PELAS
EMPRESAS INOVADORAS (%)

Internas Externas

Custos Riscos
Econô-
micos

Fontes
Inade-

quadas
de Fi-

nancia-
mento

Depar-
tamento 
de P&D

Outras
Áreas

Outras
Empre-
sas do
Grupo

Forne-
cedores

Clientes Feiras
e Expo-
sições

Univer-
sidades/
Institui-
ções de

Pesquisa

Total 60,1 48,9 47,3  9,4 42,0  5,0 36,9 36,2 35,2  4,7

De 10 a 29 64,9 47,1 50,2  5,1 37,8  1,4 33,6 34,3 32,7  3,4

De 30 a 49 54,0 51,7 48,6  8,0 40,4  3,2 35,6 34,3 36,4  4,9

De 50 a 99 54,7 51,8 44,3 11,2 46,7  7,0 40,8 36,8 38,6  5,0

De 100 a 249 55,4 50,2 44,1 13,5 54,2 10,4 42,1 40,4 39,6  6,0

De 250 a 499 56,0 51,5 43,5 15,6 54,7 16,2 44,2 40,4 40,4  8,7

Com 500 e Mais 50,4 48,5 26,4 43,2 40,2 23,8 47,7 47,8 34,3 10,6

Fonte: Elaboração própria a partir da Pintec (2000).
aGastos efetuados pelo conjunto das empresas de cada faixa de tamanho que implementaram inovações
em relação à receita líquida auferida pelo conjunto dessas empresas.
bAspectos para os quais foi conferido alto grau de importância pelas empresas que inovaram no período
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A estrutura industrial brasileira apresenta alto grau de concentração em
diversos setores, com produção e vendas atendidas predominantemente por
firmas grandes e consolidadas, frenqüentemente estrangeiras. Nos princi-
pais setores da relação das mil maiores empresas da economia brasileira, em
2002, da revista Valor, há predominância de empresas de capital estrangeiro
em setores como eletrônico (77,5%), veículos e autopeças (73,1%), farma-
cêutica (65,0%), mecânica (60,0%), tecnologia da informação (50,0%),
dentre outros. Aliás, para muitos desses setores convergem os investimentos
das maiores empresas transnacionais do mundo.13

As empresas estrangeiras são, também, as principais exportadoras, repre-
sentando, em 1997, quase metade das 500 maiores empresas exportadoras
que respondem por quase 80% do valor total exportado [Miranda (2001)],
a despeito da reduzida densidade tecnológica dos produtos brasileiros,como
os alta e média-alta intensidade tecnológica, que representaram apenas 26%
da pauta em 2001, conforme o Iedi (2003a). Ao mesmo tempo, essas
empresas respondem por boa parte do déficit em transações correntes do
país (61,3% do déficit de US$ 24,3 bilhões em 2000), devido ao déficit
comercial e aos maiores pagamentos líquidos de juros e royalties [Iedi
(2003b)]. Nas transações matriz-filial ocorrem, freqüentemente, preços de
transferência por meio de superfaturamento de importações e subfaturamen-
to de exportações, aquisição vinculada de tecnologias, equipamentos, insu-
mos e serviços de engenharia do mesmo grupo.

Há informações de atividades de P&D no país por empresas estrangeiras,
com investimentos de US$ 1 bilhão em 1998 [Livro Verde (2001)], embora
possivelmente em atividades de menor densidade tecnológica, como adap-
tação de produtos e insumos às especificidades locais, racionalização e
redução de custos, dentre outras. Embora as atividades tecnológicas mais
sofisticadas tendam a estar centralizadas na matriz (por motivos estratégicos
e economias de escala e escopo), Dunning (1994) identificou casos de
descentralização para as filiais de atividades menos sofisticadas nos países
desenvolvidos, em virtude das crescentes exigências e dos aumentos sis-
temáticos de custos da P&D, envolvendo formação de alianças internacio-
nais e presença junto a centros de excelência em inovação em setores
intensivos tecnologicamente e acesso a universidades e instituições de
pesquisa. Tal movimento de especialização da P&D em escala mundial em
alguns setores poderá envolver países em desenvolvimento e abrir espaço
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alimentos/bebidas e química) [Unctad (2002)].



para políticas nacionais de exploração de encadeamentos entre filiais es-
trangeiras e fornecedores locais.14

O controle quase integral de setores intensivos em tecnologia e dinâmicos
no comércio internacional por empresas estrangeiras e, simultaneamente, o
alto grau de concentração da economia brasileira resultam em um grande
desafio e demandam criatividade na formulação e implementação da nova
política industrial, que tem como um dos principais pilares o estímulo à
inovação, em especial nos setores escolhidos como prioritários. Com efeito,
enquanto praticamente apenas o setor de software contempla empresas de
pequeno porte e, mesmo neste, seja crescente a presença de grandes empre-
sas estrangeiras, os demais setores (bens de capital, fármacos e semicon-
dutores) correspondem àqueles para os quais convergem os investimentos
das transnacionais, que possuem um padrão de competição que requer escala
e porte econômico, com requisitos expressivos de recursos para inves-
timentos em P&D e capacitação para introduzir inovações, restringindo
claramente o espaço de atuação das empresas de pequeno porte.

O documento de diretrizes da nova política industrial [MDIC (2003)]
reconhece a importância do porte das empresas, observando que a capaci-
dade de inovação da indústria guarda forte relação com o porte das empresas,
e admite que para consolidar processos inovadores é necessário contar com
grandes empresas nacionais ativas e filiais de multinacionais que ampliem
exportações e desenvolvam atividades de P&D no país.

Instrumentos de Política Tecnológica Disponíveis no
Brasil15

O país dispõe de um amplo conjunto de instrumentos de política tecnológica
e inovação, embora assimétricos em foco e eficácia. Na virada da década
verificou-se uma nova orientação da política tecnológica brasileira, e as
medidas adotadas se voltaram para a criação de fundos setoriais de C&T.16
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14 Alem, Barros e Giambiagi (2002) citam os casos do National Linkage Program irlandês e do Local
Industry Upgrading Program, de Cingapura.

15 Esta subseção, que não se propõe exaustiva, contempla apenas instrumentos federais, com exceção
do Pipe/Fapesp, em função da sua freqüente citação como experiência exitosa e paradigmática.

16 A respeito dos fundos setoriais de C&T, ver Bastos (2003). Entre 1999 e 2003, o orçamento total
dos fundos setoriais (FNDCT e Funttel) alcançou R$ 4,2 bilhões, embora desembolsando apenas
R$ 1,6 bilhão devido ao contingenciamento imposto para atendimento das metas fiscais do país.
Em 2004, o orçamento total aprovado é de R$ 1,7 bilhão, embora apenas R$ 768 milhões (46%)
estejam disponíveis para gasto, uma vez que R$ 898 milhões foram inscritos como Reserva de
Contingência.



As principais características dessa política recente, provavelmente inspirada
nas políticas européia e norte-americana, foram o estímulo e o apoio finan-
ceiro direto a projetos cooperativos entre universidades e empresas, com
recursos dos fundos setoriais. No âmbito empresarial, foram preservados
os financiamentos com fontes instáveis de recursos da Finep, instrumentos
de estímulo à inovação através de incentivos fiscais, e ampliados os meca-
nismos de financiamento e capital de risco para empresas de menor porte,
mas com grande superposição de instrumentos por parte de órgãos gover-
namentais.

Incentivo Fiscal à P&D

No Brasil, o principal mecanismo de apoio à inovação no setor empresarial,
em especial de grandes empresas, tem sido os incentivos fiscais para gastos
em P&D, não contemplando esquema incremental, ao contrário dos Estados
Unidos e algumas experiências da Europa. Instituído em 1993, passou,
entretanto, por modificações em 1997, que significaram forte redução dos
limites de dedução fiscal. O esquema envolve a aprovação de um Programa
de Desenvolvimento Tecnológico da Indústria (PDTI) ou Programa de
Desenvolvimento Tecnológico do Agronegócio (PDTA) pelo MCT, com
dedução até o limite de 4% do imposto de renda devido dos dispêndios em
P&D (na lei original, o limite era de 8%),17 redução de 50% (originalmente,
isenção) do IPI dos equipamentos destinados à P&D tecnológica, rápida
depreciação dos equipamentos e amortização acelerada (de até 100% no
ano) dos dispêndios relativos à aquisição de intangíveis para P&D na
apuração do imposto de renda, crédito de 30% do imposto de renda na fonte
e 35% do IOF (na lei original, 50% para os dois tributos) por remessas ao
exterior por tecnologias importadas, seja a título de royalties, assistência
técnica, científica ou de serviços especializados. Especificamente para
empresas produtoras de bens e serviços de informática/automação, há
isenção do IPI concedida pela Lei de Tecnologia da Informação (antiga Lei
de informática).18

Em 2002, foram estabelecidos novos incentivos, com dedução dos inves-
timentos em P&D do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o
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17 Cabe notar que esse limite para dedução do imposto de renda passou a incluir não só gastos em
P&D, mas também o Programa de Alimentação dos Trabalhadores, que é praticamente “compul-
sório” para as empresas por constar dos acordos coletivos [Pacheco (2003)].

18 A isenção do IPI conferida pela Lei de Informática vem sendo progressivamente reduzida desde a
Lei de Tecnologia da Informação, até alcançar 70% do incentivo. Essa redução permitiu a
complementação das receitas do Fundo Verde-Amarelo com recursos correspondentes a 43% da
receita do IPI que cabe à União e que passou a ser recolhido pelas empresas de informática.



Lucro Líquido (CSLL) e recuperação em dobro do investimento realizado
no caso de gerar patente depositada no INPI e em entidade reconhecida pelo
Patent Cooperation Treaty. O mecanismo demorou a ser regulamentado,
ocorrendo apenas no final de 2003.

Até o ano 2000, teriam sido aprovados cerca de 100 programas de incentivos
fiscais, na maioria por empresas de grande porte, envolvendo no período
1994/2004 investimentos em P&D de R$ 4,2 bilhões e incentivos fiscais de
R$ 1,2 bilhão (relação de 1 para 3,58 entre a renúncia fiscal e o inves-
timento). Os investimentos realizados até abril de 2000 somaram R$ 1,6
bilhão, contra uma renúncia de R$ 155 milhões.

Instrumentos Financeiros: Crédito e Capital de Risco para
Empresas de Pequeno Porte

Inúmeros instrumentos foram desenvolvidos no país, desde a década de
1980, com vistas a estimular as inovações nas pequenas empresas, sendo
precursor o Programa de Apoio Tecnológico às Micro e Pequenas Empresas,
mecanismo conjunto entre o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae) e a Finep, que contempla consultoria a projetos por
parte de universidades, instituições de pesquisa, centros tecnológicos e
escolas técnicas [Livro Verde (2001)].

Outro mecanismo amplamente reconhecido é o Programa de Inovação em
Pequenas Empresas (Pipe), criado em 1997 pela Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e destinado a financiar projetos
de P&D de pesquisadores ligados a pequenas empresas. Bastante seme-
lhante ao SBIR norte-americano, o Pipe também parte do modelo linear de
inovação e apóia os projetos em fases: a primeira de viabilidade da inovação,
limitada a R$ 75 mil; e a segunda da pesquisa propriamente dita, limitada a
R$ 300 mil. Tal como o SBIR, o Pipe não financia a fase final da inovação,
para a qual a empresa deverá buscar outros órgãos de financiamento e/ou
capital de risco. O apoio é, assim, limitado em termos de valores e, ao cobrir
apenas a fase de pesquisa pré-competitiva, deixa dúvidas sobre sua real
efetividade, principalmente pelas dificuldades de financiamento com exi-
gência de colaterais. Recentemente, a Finep estruturou um instrumento
semelhante para micro e pequenas empresas de base tecnológica, que
reproduz os mesmos problemas apontados, denominado Programa de Apoio
ao Pesquisador na Empresa (Pape), com recursos dos fundos setoriais e
contrapartida das fundações de amparo a pesquisas estaduais.
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O Programa Nacional de Apoio Tecnológico à Exportação, criado pelo
MCT, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e a
Secretaria Executiva da Câmara de Comércio Exterior (Camex) e operado
em parceria pela Finep, Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de
São Paulo (IPT), Sebrae e demais instituições de pesquisas tecnológicas
credenciadas, destina-se a apoiar a ampliação de exportações das empresas
de pequeno porte por meio de adequação técnica dos produtos às exigências
de mercados específicos, através de consultorias e serviços relativos a
normas técnicas, certificação, patentes e outros. O projeto é apoiado em
fases e os valores são inexpressivos.

Recentemente, foi estabelecido o Programa de Criação de Tecnologia
(Criatec), parceria entre o MCT, Finep e BNDES, para apoio à criação e
consolidação de micro e pequenas empresas de base tecnológica, em articu-
lação com instituições como Sebrae e Associação Nacional de Entidades
Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas (Anprotec) e
estados da Federação. O programa não prevê nenhum instrumento novo,
mas apenas captação de recursos, articulação e divulgação dos instrumentos
existentes de crédito e capital de risco.

O Programa de Financiamento para o Desenvolvimento de Software (Pro-
soft), do BNDES, em fase de renovação e revisão, financiava até 85% do
investimento para desenvolvimento e comercialização de empresas com
receita operacional bruta anual até R$ 100 milhões, prazo máximo de 72
meses (carência de 24 meses) e custo pela TJLP acrescida de uma remune-
ração variável em função do acréscimo da receita resultante do investimento,
sem exigência de garantias reais, o que constituía grande atrativo para
empresas de menor porte.

Há ainda mecanismos de capital de risco para criação e fortalecimento de
pequenas e médias empresas de base tecnológica, como o projeto Inovar, da
Finep, em fundos junto com BID/Fumin, Petrus, Sebrae, CNPq, Anprotec
e Softex. O BNDES também participa de fundos de capital de risco e aporte
direto em empresas de menor porte, como o Programa de Capitalização de
Empresas de Base Tecnológica (Contec), através da subscrição de quotas
de fundos fechados de investimento junto com administradores privados e
co-investidores, além de fundos regionais voltados para pequenas e médias
empresas de base tecnológica. O Contec visa fortalecer empresas com
faturamento líquido anual até R$ 15 milhões, através da subscrição de ações
ou debêntures conversíveis (aporte máximo de R$ 2 milhões), enquanto o
Contec Simplificado destina-se a empresas com faturamento líquido anual
até R$ 7 milhões (aporte máximo de R$ 1 milhão).
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Outros instrumentos de estímulo à inovação em pequenas e médias empresas
compreendem o apoio a pólos e parques tecnológicos, incubadoras de em-
presas, centros de inovação, clusters e, no período recente, prioridade à
organização de arranjos produtivos locais para a promoção do desenvolvi-
mento regional por empresas de pequeno porte em articulação com insti-
tuições de pesquisa e agentes locais de desenvolvimento, apoiadas de modo
simultâneo por órgãos como Finep e BNDES, além de estados da Federação.

Incentivos de Financiamento e Instrumentos Indiretos: Empresas de
Maior Porte

Ao contrário da variedade de instrumentos de apoio às empresas de menor
porte, há uma insuficiência de instrumentos de financiamento direto à
inovação em grandes empresas no Brasil. Tal assimetria traduz-se na atua-
ção praticamente exclusiva da Finep por meio de suas linhas tradicionais de
financiamento reembolsável para desenvolvimento/aprimoramento de pro-
dutos/processos, implantação de programas e infra-estrutura de P&D e
capacitação tecnológica,19 com participação do financiamento em até 80%
do projeto, prazos máximos de 10 anos (três de carência) e encargos
financeiros de TJLP acrescida de spread variável de 2% a 6% (+ 1% de taxa
de acompanhamento do projeto). O custo do financiamento em inovação
pode, entretanto, ser reduzido por meio do mecanismo de equalização de
taxa de juros estabelecido em 2002 com recursos dos fundos setoriais de
C&T.20 O mecanismo permite reduzir o custo dos financiamentos da TJLP
para a TR,21 acrescido dos spreads, com os valores do diferencial cobertos
pelo FNDCT/Fundo Verde-Amarelo, que transfere os recursos para a Finep.
Os recursos totais para a equalização são, contudo, modestos: da ordem de
R$ 35 milhões em 2003 e menos de R$ 30 milhões em 2004.

Esses financiamentos podem ser complementados por apoio não reembol-
sável (máximo de 50%) dos projetos cooperativos em parceria com grandes
empresas, a partir de recursos dos fundos setoriais, repassados a universi-
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19 Segundo a Alide (2003), há ainda o apoio à P&D de grandes empresas, empresas líderes e suas
cadeias produtivas, o apoio à exportação e internacionalização de empresas brasileiras e o
financiamento para internacionalização de atividades de P&D de empresas transnacionais ins-
taladas no país.

20 Na criação do Fundo Verde-Amarelo foram estabelecidos mecanismos orientados diretamente para
a inovação no setor empresarial: equalização de encargos financeiros de operações de financia-
mento à inovação da Finep, subvenção econômica, capital de risco em micro e pequenas empresas
de base tecnológica (via Inovar) e constituição de reserva técnica para viabilizar a liquidez de
investimentos privados em fundos de investimento em empresas de base tecnológica, também pela
Finep.

21 Uma câmara técnica define, trimestralmente, a equalização de uma parcela do prêmio de risco da
TJLP, que, na realidade, tem correspondido à sua redução para os níveis da TR.



dades e instituições de pesquisa, o que, em última instância, pode reduzir o
custo total do investimento em inovação. Também podem contar com
subvenções econômicas no caso das empresas que realizem PDTI/PDTA
(limitadas a 50% dos dispêndios realizados no exercício anterior com esses
programas, não podendo ultrapassar 15% do imposto de renda devido ou
25% no caso de empresas que comprovarem incremento anual de pelo
menos 20% nos investimentos), embora o mecanismo não tenha entrado em
pleno funcionamento. Por fim, deve-se mencionar a concessão de bolsas
pelo CNPq e pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) para pesquisadores
individuais que participem de projetos cooperativos.

Ainda que a Finep tenha, historicamente, atuado no financiamento de longo
prazo de projetos de inovação tecnológica empresarial, falta-lhe porte
econômico e funding adequado para consolidar um apoio sustentado e
compatível com os requisitos de grandes empresas nos níveis demandados
para aumento da competitividade da economia e uma efetiva política indus-
trial, tecnológica e de inovação. Ao contrário do BNDES, não possui fontes
vinculadas de recursos (poupança compulsória) que assegurem um fluxo
estável de recursos para a concessão de financiamentos de longo prazo.
Apoiada tradicionalmente em aportes de capital do Tesouro Nacional e
empréstimos de organismos multilaterais, a Finep passou a apoiar-se, a
partir da crise fiscal da década de 1980, em recursos de empréstimos do
Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND), do BNDES Automático e do
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)/Depósitos Especiais. A dificulda-
de crescente de novas captações, o alto endividamento e a inadimplência
nos financiamentos concedidos comprometeram, recentemente, sua capa-
cidade de apoiar inovações. Os desembolsos anuais médios, da ordem de
R$ 300 milhões no período 1995/98, foram reduzidos a 1/3 em 1999/2002
e houve uma queda nas cerca de 400 operações financiadas anualmente para
pouco mais de 30 operações. Uma empresa com patrimônio líquido de pouco
mais de R$ 200 milhões e ativos de R$ 700 milhões, em 2002, não parece
capaz de arcar sozinha com o desafio de financiar a inovação e o desenvol-
vimento tecnológico de empresas de maior porte.

No entanto, o BNDES, principal instituição de financiamento de longo prazo
da economia brasileira, atuava até recentemente apenas marginalmente no
apoio à inovação em grandes empresas e, em geral, restrito aos casos em
que as atividades tecnológicas estivessem inseridas em projetos mais amplos
de investimentos em unidades industriais, limitando o apoio a itens tangí-
veis, acoplados a serviços de engenharia. O BNDES é também credenciado
como agente financeiro do Funttel, um dos fundos setoriais de C&T, junto
com a Finep, para apoio ao setor de telecomunicações e seus fornecedores
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de software e equipamentos, na modalidade não reembolsável para ins-
tituições de ensino e pesquisa e na modalidade de financiamento para
empresas (encargos de TR acrescida de spread de 1% a 4%, participação
máxima de 80% do valor do projeto e prazos de até oito anos e meio), além
de capital de risco para pequenas empresas de base tecnológica.

5. Considerações Finais e Propostas de Política
5. Tecnológica

A despeito dos resultados destacáveis em termos de produção científica, o
Brasil apresenta limitados investimentos em P&D, que se traduzem em uma
baixa capacidade de inovação tecnológica, comprometendo a retomada de
uma trajetória de crescimento e inserção sustentável em mercados globali-
zados. A hipótese de Schumpeter da grande empresa como locus da inova-
ção pareceu corroborada por pesquisa do IBGE que identificou taxas de
inovação superiores em empresas de maior porte, a despeito da fragilidade
dos instrumentos de financiamento à P&D endógena nessas empresas. A
política tecnológica brasileira recente, inspirada nas experiências européia
e norte-americana, priorizou arranjos cooperativos de P&D, com recursos
dos fundos setoriais para C&T, e empresas de menor porte, por meio de
crédito e capital de risco, com grande superposição de instituições e reco-
mendando uma melhor divisão de trabalho e redefinição de respectivos
escopos de atuação.

No caso das grandes empresas, o principal instrumento de estímulo à
inovação foi o incentivo fiscal a gastos em P&D, mas em níveis reduzidos
de dedução fiscal, sem contemplar os esquemas incrementais empregados
internacionalmente e com potencial limitado do instrumento no sentido de
não alavancar investimentos por não afetar decisões de investir, mas apenas
reduzir custos quando a decisão já foi tomada e o investimento realizado.

O financiamento público à inovação em grandes empresas continuou restrito
à Finep, ainda que sem porte econômico e funding adequado para esse apoio,
apesar dos méritos da criação de mecanismos de equalização de taxas de
juros e subvenção econômica. No resgate de sua atuação como banco de
desenvolvimento, cabe ao BNDES um papel-chave na implementação de
uma política industrial moderna, aceita pelas regras internacionais, que
incorpore a inovação e, assim, crie condições para o aumento da competiti-
vidade a longo prazo da economia brasileira. Não há como prescindir de
instituições como o BNDES, com tradição no fornecimento de crédito de
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longo prazo, com fontes estáveis de recursos e grandes empresas como
clientes tradicionais.

É fundamental ao BNDES incorporar a variável tecnológica ao seu escopo
de atuação, em especial com respeito às grandes empresas, não apenas
quando acoplada a projetos de investimento em unidades industriais, como
parte de projetos de engenharia e aquisição de equipamentos. Isso, certa-
mente, dependerá de sua capacidade de reformulação operacional e da
cultura de seu corpo técnico na análise de projetos, de forma a conseguir
enxergar a questão tecnológica das empresas de forma ampla e não apenas
pela busca de itens financiáveis de natureza tangível, mas adaptando regras
praticadas pelo Banco que, ainda que façam sentido nos projetos de implan-
tação/ampliação de capacidade produtiva, não atendem a projetos de P&D,
tais como restrições à importação de equipamentos, a serviços de consulto-
ria, a treinamento não operacional e capacitação tecnológica.

Deveria ser criada uma linha específica de financiamento ao desenvolvi-
mento tecnológico e à inovação em grandes empresas, contemplando aper-
feiçoamento e desenvolvimento tecnológico, capacitação tecnológica e
implantação e ampliação de infra-estrutura de pesquisa nas empresas, in-
cluindo instalação de centros de pesquisa, isoladamente ou em consórcios
empresariais, além de serviços técnicos de tecnologia industrial básica.
Prioridade deve ser conferida a projetos que envolvam parceria com ins-
tituições de ensino e pesquisa, mas também entre firmas, embora sem perder
o foco na empresa e seus programas de P&D endógena. Os encargos
financeiros devem ser compatíveis com os riscos da atividade e atrativos
para estimular as empresas a efetivamente investir em P&D, contemplando
efetivo subsídio implícito nos financiamentos (admitido pelas regras do
comércio internacional, limitado ao máximo de 50% do investimento quan-
do orientado para fins comerciais). Isso pode ser permitido com o fortaleci-
mento do mecanismo de equalização de taxa de juros dos fundos setoriais
de C&T por meio da constituição de um fundo de equalização dos inves-
timentos tecnológicos de empresas, com aportes do Tesouro Nacional, a
partir da liberação dos quase R$ 2,6 bilhões retidos na forma de contingen-
ciamento dos fundos setoriais entre 1999 e 2003, com recursos provenientes
de parcela do lucro do BNDES e de suas transferências anuais (de superávit
financeiro de final de exercício) ao Tesouro Nacional, que, com isso,
passaria a dispor do mecanismo na concessão de financiamentos à inovação
pelo BNDES. Outros mecanismos como um eventual fundo ou esquema de
risco tecnológico [Sicsu e Albuquerque (1998)], com recursos do Tesouro,
que, se bem-sucedido, poderá constituir instrumento de atração do sistema
bancário privado para financiamento de longo prazo à P&D empresarial.
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Setores com marcada presença estrangeira, como aqueles considerados
prioritários para a política industrial, certamente demandam propostas es-
pecíficas em termos de apoio e financiamento à inovação. Juntamente com
o esforço de fortalecimento de empresas nacionais, a longo prazo, podem
ser incentivadas parcerias de empresas estrangeiras com redes locais de
fornecedores ou com vistas à utilização de tecnologias desenvolvidas no
país por universidades e instituições de pesquisa, além de joint-ventures com
empresas nacionais, em alianças cooperativas, mediante o estabelecimento
de contrapartidas ao financiamento na forma de compromissos que, além
dos resultados do projeto propriamente dito, envolvam metas amplas em
termos de saldos em transações correntes, abrangendo inclusive trocas
intrafirmas. Esses compromissos de metas amplas demandarão esforço
inédito e remodelado em termos de acompanhamento da empresa (e não
apenas do projeto), prevendo penalidades no caso de descumprimento.

Um primeiro passo no sentido do maior engajamento do BNDES no finan-
ciamento à inovação foi dado com a criação recente do Fundo Tecnológico
(Funtec), destinado ao apoio financeiro de projetos ou programas de natu-
reza tecnológica, na forma não reembolsável, reembolsável ou participação
acionária, com patrimônio inicial de R$ 180 milhões e contribuição anual
de até 10% do lucro líquido do BNDES no ano anterior, limitada a 0,5% do
seu patrimônio líquido, além da rentabilidade auferida com a aplicação
financeira de suas disponibilidades, doações e transferências.

A importância do Funtec transcende evidentemente o valor de seu patrimô-
nio inicial, equivalente ao patrimônio líquido da Finep, mas insuficiente
comparativamente aos recursos totais dos fundos setoriais de C&T, e pode-
rá, futuramente, incorporar fontes adicionais de recursos como aquelas que
foram aqui sugeridas, além de eventuais retornos dos financiamentos reem-
bolsáveis concedidos. A importância da medida está na perspectiva de um
fluxo regular e previsível de recursos e no aspecto político do engajamento
efetivo do BNDES no apoio à inovação, ainda que com repasse de recursos
através de outras instituições na qualidade de mandatárias. Na verdade, a
Finep é, hoje, agente financeiro do Banco no BNDES-Automático e poderia
repassar os recursos do Funtec nessa condição, quando assume o risco de
crédito dos financiamentos reembolsáveis.

O Funtec não especifica a estratégia de aplicação dos recursos, remetendo-a
para programas específicos, inclusive quanto às eventuais condições finan-
ceiras do apoio reembolsável. De fato, os dois programas setoriais definidos
recentemente pelo BNDES no bojo da nova política industrial, o Prosoft e
o Profarma, prevêem investimentos em inovação que serão custeados pelo
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Funtec. O primeiro, já aprovado formalmente, corresponde ao desmembra-
mento do antigo Prosoft em três subprogramas (o Prosoft-Empresa, que
abrange financiamento e capital de risco, o Prosoft-Comercialização e o
Prosoft-Exportação) e compreendeu importantes modificações: a) elimina-
ção da restrição a grandes empresas; b) eliminação da remuneração variável
sobre o acréscimo de receita, substituída por uma remuneração fixa diferen-
ciada conforme o porte da empresa; e c) definição de um esquema de
garantias, diferenciado conforme o porte das empresas. O Profarma, que
ainda está sendo revisto, deverá contemplar um subprograma específico para
inovação, destinado ao uso da biodiversidade para o desenvolvimento de
novas moléculas, com apoio na forma de financiamento reembolsável, não
reembolsável ou participação acionária. No Prosoft, os encargos são de TJLP
acrescida de remuneração de 1% ou 3%, conforme o porte da empresa. Ainda
que o custo efetivo do financiamento possa ser reduzido por meio da concessão
simultânea de recursos não reembolsáveis (em arranjos cooperativos com
universidades e instituições de pesquisa), o custo da parcela de P&D endógena
à empresa é ainda elevado, exceto se puder contar com mecanismos como a
equalização de juros hoje existente na Finep, cuja ampliação e reestruturação
foi proposta neste artigo. O problema foi contornado no Profarma com o
estabelecimento de uma remuneração fixa de 6% a.a. e, ainda, a possibili-
dade de concessão de recursos não reembolsáveis.

Por fim, com vistas à criação de um ambiente propício à inovação, deverá
ser assegurada continuidade do apoio governamental à pesquisa básica e à
infra-estrutura científica de universidades e instituições de pesquisa. No
caso do setor empresarial, além das sugestões apresentadas em termos de
instrumentos de financiamento, deveriam ser contempladas uma revisão do
mecanismo de incentivo fiscal através da incorporação de benefício adicio-
nal em esquema incremental, à semelhança do modelo norte-americano,
uma melhor definição de atividades elegíveis e o estabelecimento de um
sistema claro de avaliação. Por fim, medidas complementares deveriam
contemplar uma alteração das normas pertinentes às aquisições do setor
público, no sentido de incorporar a variável tecnológica como requisito e
parte de uma efetiva política de compras públicas, inclusive na forma de
encomendas. Esse ponto tem estado presente em diversas proposições de
política, inclusive constando das sugestões apresentadas no relatório da
Comissão de Sistemas de Inovação Tecnológica do Conselho de Ciência e
Tecnologia, que mencionou a política norte-americana de compras públicas
praticada desde a década de 1930, através do Buy American Act. De todo
modo, não há como perder de vista que a política tecnológica é indubita-
velmente de longo prazo e não há como esperar resultados imediatos e de
curto prazo.
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